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1. TOPOGRAFIA: INTRODUÇÃO, DEFINIÇÕES E CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

1.1. Introdução 

� Todas as ciências que se utilizam da Topografia (Engenharia Civil, Mecânica, 
Agronômica, Florestal, Arquitetura, Agrimensura, etc.), necessitam informações do terreno 
sobre o qual serão desenvolvidos e implantados projetos. Assim, para se locar ferrovias, 
rodovias, aeroportos, edifícios, loteamentos ou para divisão de terras e exploração 
agropecuária, tem-se que conhecer a área, o tipo, as formas, o relevo, as dimensões e a 
situação local. 
Assim, a Topografia é uma ciência aplicada, baseada na Geometria e na Trigonometria, de 

âmbito restrito, pois é um capítulo da Geodésia, que tem por objeto o estudo da forma e 

dimensões da Terra. 

 
1.2. Definições 

� Geodésia: Ciência que  se ocupa da determinação do tamanho e da forma da Terra 

(geóide), por meio de medições como triangulação, nivelamento e observações 

gravimétricas. 

� Topografia: Ciência da representação dos aspectos naturais e artificiais de um lugar ou de 

uma região, especialmente no modo de apresentar suas posições e altitudes. 

� Cartografia: Conjunto de estudos e operações científicas, artísticas e técnicas, baseado nos 

resultados de observações diretas ou de análise de documentação, visando à elaboração e 

preparação de cartas, projetos e outras formas de expressão, bem como sua utilização. 

1.2.1. Produtos Topográficos 

� Mapa: carta geográfica representando grande extensão do terreno, é objeto da cartografia. 

� Carta: representa regiões menores, atingindo no máximo 10º geográficos; é objeto do 

desenho cartográfico e topográfico. 

� Planta: representa regiões inferiores a 1º e áreas menores a 100 km2 é objeto do desenho 

topográfico. 

 
1.3. Conceitos Fundamentais 

� Definição: topografia é o conjunto de princípios, métodos, aparelhos e convenções 

utilizados para a determinação dos contornos, dimensões e da posição relativa de uma 

faixa da superfície terrestre. 
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� Objeto: medida e representação da superfície da Terra, dentro dos limites em que os erros 

decorrentes da curvatura terrestre não se fazem sentir. 

� Levantamento Topográfico: chama-se levantamento topográfico às operações que são 

executadas, geralmente, percorrendo o terreno, nas quais se obtém dados informativos e 

grandezas medidas (ângulos e distâncias), que permitem construir uma planta topográfica. 

Divide-se em planimétrico e planialtimétrico. 

   PLACOMETRIA = PLANIMETRIA 

   HIPSOMETRIA = ALTIMETRIA 

� Plano Topográfico: É um plano horizontal tangente ao esferóide terrestre, num ponto que 

esteja situado dentro da área a ser levantada e, no qual, se supõem projetados todos os 

acidentes estudados. 

� Ponto Topográfico: os acidentes que devem figurar na planta são levantados por meio de 

pontos que possam representá-los convenientemente. Cada um desses pontos chama-se 

ponto topográfico e é determinado no terreno com o auxílio de uma baliza. 

� Hipótese do Plano Topográfico (Figura 1): as verticais verdadeiras dos pontos A, B e C são 

substituídas pelas verticais V1, V2 e V3, que são perpendiculares ao plano que passa por 

HH', e consideradas paralelas entre si, dentro da área a representar. Assim a superfície de 

um morro, que tem corte ABC (Figura 2) e superfície em relevo, equivale à projeção 

horizontal sobre o plano que passa por AC, logo duas extensões superficiais, uma de 

terreno plano e outra de terreno inclinado, podem ter a mesma área legal, embora suas 

áreas reais sejam distintas. Portanto a hipótese do plano topográfico exige certa restrição 

no que se refere à extensão de área a ser levantada, e pode ser expresso e calculado como 

mostra a Figura 3. 
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Figura 1 
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Figura 2 
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Figura 3 

Î Do triângulo ABC (Figura 3) temos: AB = R x tg α, e o arco AF será determinado da 

seguinte forma: 

2πR ⎯ 360o
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AF  ⎯  α    assim    AF = πRα / 180o    portanto o erro de esfericidade 

será: 

e = R x tg α − πRα / 180o

� Superfície de Nível: para que sejam medidas as distâncias verticais, há necessidade de 

tomar uma superfície de comparação, que é a superfície de nível, que equivale portanto a 

um plano de referência. 

� Superfície de Nível Real ou Verdadeira: quando o plano de referência tomado é verdadeiro 

e corresponde ao nível médio dos mares. É portanto uma superfície curva e que não pode 

ser obtida por meio dos aparelhos topográficos. 

� Superfície de Nível Aparente: é uma superfície plana, refere-se a um plano tangente à 

vertical do lugar. 

� Erro de Esfericidade e Erro de Refração: ET = 0,42 d2 / R 

2. MEDIÇÃO DIRETA DE DISTÂNCIAS 

� É realizada com o uso de diastímetros, que são todos e quaisquer instrumentos utilizados 

nas medições diretas de distâncias. 

� Alinhamento: plano horizontal que passa por dois pontos segundo sua projeção horizontal. 

� Acessórios: piquetes; estacas; balizas e fichas (Figura 4). 
 
 

Baliza

Ficha

Piquete

Figura 4 – Acessórios 
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2.1. Medição a Trena ou Corrente 

A B
DH

Vante

 

Figura 5 - Medição à trena 

 

A B
DH

Vante

 

Figura 6 - Medição à trena 

DH = nº de fichas x comp. do diastímetro + comp. final 
 

2.2. Erros nas Medições Diretas  

2.2.1. Erros Grosseiros 

- engano no número de trenadas 

- ajuste do zero do diastímetro 
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- sentido de graduação da trena 

- anotações 

2.2.2. Erros Sistemáticos 

¾ Erro de Alinhamento

C = h2 / 2S 
 

onde: 
C = erro da medida 
S = comprimento da linha 
h = deslocamento do alinhamento 

 
¾ Erro de Inclinação - Numa distância de 30,0m um desnível de 0,30m ocasiona um erro de 

0,0015m em DH. Para medidas de precisão pode-se fazer a medida inclinada e reduzir 

para horizontal com o ângulo vertical do teodolito. Com este procedimento pode-se obter 

precisão de 1:5000 a 1:20000. 

 
DH = Di x sen Z 

 

¾ Erro de Aferição - Geralmente as trenas são graduadas na temperatura de 200C e sob tensão 

de 10,0 à 15,0 kg. 

 
C = S (t - to) α 

 
onde: 
C = correção de temperatura (dilatação) 
to = temperatura de aferição 
t = temperatura de trabalho 
S = comprimento da trena 
α = coeficiente de dilatação do material da trena 

 

¾ Erro de Tensão

c = S (T - To) / qE 
 
onde: 
c = erro de tensão em metros 
S = comprimento da trena 
To = tensão de aferição 
T = tensão de trabalho 
q = seção da trena em mm2

E = módulo de elasticidade por tração (20000 kg/mm2) 
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¾ Erro de Catenária

 
c = 8f 2 / 3S 

 
onde: 
f = flecha da catenária 
S = comprimento da trena 
 

f = PS2 / 8T 
 
P = peso da trena 
T = tensão empregada na medição 

 
2.2.3. Precisão das Medidas à Trena 

�. A trena de aço empregada nas melhores condições técnicas pode fornecer precisão de 

1:20000 para medidas de bases topográficas e montagem industrial. Geralmente obtém-se 

precisões variando de 1:5000 a 1:15000. 

� Limites do Erro 

¾ Terrenos planos Æ e = 0,015 √ L 

¾ Terrenos ligeira/ inclinados Æ e = 0,020 √ L 

¾ Terrenos inclinados Æ e = 0,025 √ L  onde L = comprimento medido 

� Aferição dos diastímetros:   Lr = (cr / cn) x Lm  onde 

Lr = comprimento real    Lm = comprimento medido 

cr = comprimento real do diastímetro   cn = comprimento nominal do 

diastímetro 

2.2.4. Transposição de Obstáculos 

A B

C D
AB = CD Figura 7 
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A B

C
 A B  =   A C 2 -  B C 2

  Figura 8 
 

 A B  =   A C 2 +  B C 2

A B

C Figura 9 

 

A

B

C

D

O

 

CD / OD = AB / OA

 A B  =  O D
C D  x  O A

 Figura 10 

 

2.2.5. Marcação de Ângulos 

3

4
5

    L

LL

Figura 11 - Ângulos 

 

2.3. Levantamento à Trena 
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¾ O cálculo da área de cada triângulo será obtida  pela fórmula de Heron  

S  = √ p (p − a) (p − b) (p − c)  onde 

a, b e c = lados do triângulo 

p = semi-perímetro 

A área total será o somatório das áreas de todos os triângulos. 
 

2.3.1. Levantamento por Ordenadas 
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Figura 14 
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3. GONIOLOGIA 

� Em topografia, considera-se somente a medida dos ângulos contidos em dois planos: um 

horizontal, são os chamados ângulos horizontais ou azimutais e outro vertical são os 

ângulos verticais ou zenitais. 

� Os instrumentos que medem ângulos (goniômetros) dão imediatamente sem cálculos, não o 

ângulo no espaço, mas sua projeção sobre o plano horizontal do lugar. Na avaliação dos 

ângulos, devem-se distinguir duas espécies de ângulos: 

¾ os que os alinhamentos fazem entre si; 

¾ os que os alinhamentos fazem com uma direção constante, linha Norte / Sul magnética 

ou verdadeira. 

 
3.1. Rumos e azimutes 

� Rumo: é o menor ângulo que o alinhamento faz com a direção Norte - Sul e varia de 0o a 

90o. 
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Alinhamentos: 
 
0 - 1 = 45º00' NE ou N 45º00' E 
 
0 - 2 = 30º00' SE ou S 30º00' E 
 
0 - 3 = 60º00' SW ou S 60º00' W 
 
0 - 4 = 75º00' NW ou N 75º00' W

Figura 15 - Rumos e seus quadrantes 
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Alinhamentos: 
 

 

 

 

 
Figura 16 - Alinhamentos especiais 

� Azimute: é o ângulo que o alinhamento faz com a direção Norte - Sul medido no sentido 

horário, varia de 0º a 360º. 
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0

Figura 17 – Azimutes 
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3.1.1. Rumos e azimutes de vante e ré 

� Rumo: o rumo de ré tem sempre o valor angular do rumo de vante, porém em quadrante 

oposto. 

N

N

0

1

 

N

N0

1

 

Figura 18 - Rumos de vante e de ré 

 

� Azimutes: no primeiro e no segundo quadrantes o azimute de ré é igual ao azimute de 

vante mais 180º; no terceiro e quarto quadrantes, o azimute de ré é igual ao azimute de 

vante menos 180º. 

 
3.1.2. Transformação de rumos em azimutes e vice-versa 

� Sempre será útil, quer para trabalhos de campo como para cálculos e desenho, a conversão 

do valor de um rumo em seu correspondente azimute e vice-versa. Assim temos: 

¾ 1º Quadrante: R = Az 

¾ 2º Quadrante: R = 180º - Az  ou  Az = 180º - R 

¾ 3º Quadrante: R = Az - 180º  ou  Az = R + 180º 

¾ 4º Quadrante: R = 360º - Az  ou  Az = 360º - R 
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3.2. Medição de ângulos com bússolas 

� Bússola: é um instrumento destinado a determinar a direção dos alinhamentos em relação 

ao meridiano dado pela agulha magnética, suposta constante. A agulha é sustentada por um 

pivô ou eixo vertical cuja circunferência é dividida em espaços de 30'. Existem bússolas de 

circulo fixo e circulo móvel. 

¾ Bússola para leitura de azimutes ou bússola francesa: são apropriadas para leituras 

de azimutes, possuem a graduação de 0º a 360º no sentido anti-horário. 

¾ Bússola para leitura de rumos ou bússola americana: são apropriadas para leitura de 

rumos pois o circulo horizontal é graduado de 0º a 90º e as posições E e W são 

invertidas. 

 
3.3. Magnetismo terrestre 

� Sabe-se por princípio de física que o globo terrestre desempenha influência, junto à agulha 

magnética, semelhante a de um grande imã. A agulha imantada quando suspensa pelo seu 

centro de gravidade, orienta-se de tal modo que as suas extremidades se voltam para 

determinada direção, próxima à dos pólos geográficos. Esta direção é a do meridiano 

magnético do local. Como o pólo Norte magnético não tem posição fixa, o meridiano 

magnético não é paralelo ao verdadeiro e sua direção não é constante. 

 

3.4. Declinação magnética 

� O meridiano astronômico ou geográfico e o meridiano magnético, formam entre si um 

ângulo variável que tem o nome de declinação magnética. 

NV

NM

NV

NM

Declinação Magnética Ocidental (W)
Figura 19 - Declinação magnética 

3.4.1. Variações da declinação magnética 
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¾ Variação geográfica - a declinação magnética pode variar com aposição geográfica 

(latitude e longitude) em que é observada, no entanto os pontos da superfície 

terrestre que possuem o mesmo valor de declinação são ligados pelas chamadas 

linhas isogônicas. 

¾ Variação secular e anual - com o decorrer dos anos o pólo norte magnético caminha 

em torno do polo norte verdadeiro, passando de E para W sem um limite 

determinado (Ex: na cidade do Rio de Janeiro em 1670 a declinação magnética era 

12o10' E, passando para 12o00' W em 1924). A variação anual não é uniforme e sua 

distribuição não é constante pelos meses do ano. Locais de mesma variação anual 

da declinação magnética sào unidos pelas chamadas linhas isopóricas. 

¾ Variações diurnas 

¾ Variações locais - são perturbações da declinação magnética causadas por 

circunstancias locais, tais como a proximidade de linhas de transmissão de energia 

elétrica. 

3.4.2. Inclinação magnética 

� Em todo ponto eqüidistante dos pólos magnéticos da Terra, a agulha magnética é 

igualmente atraída, mas quando a bússola estiver colocada em um ponto não equidistante 

dos pólos magnéticos, a agulha será atraída pelo mais próximo e inclinar-se-á para êle. 

Este desvio da agulha no sentido vertical denomina-se inclinação magnética.  

N S N S

Hemisfério Sul
 

Figura 20 - Inclinação magnética 

3.4.3. Rumos e azimutes, magnéticos e verdadeiros 

� São aqueles medidos a partir da direção N-S magnética. Rumos e azimutes verdadeiros são 

aqueles medidos a partir da direção N-S verdadeira ou geográfica. O ângulo formado entre 

as duas direções N-S é a declinação magnética. 

  



 15

NM

NV
NM

Declinação Oriental

 
Figura 21 - Declinação magnética 

 
3.4.4. Aviventação de rumos 

� Aviventar significa avivar, atualizar. Aviventar um rumo é reproduzir na época atual a 

demarcação de um alinhamento já demarcado, em época anterior, mas cujos vestígios se 

perderam ou se tornaram confusos. Os alinhamentos levantados no campo e 

posteriormente desenhados na planta eram, geralmente, medidos em relação ao NM, que 

varia com o tempo e o lugar, portanto sendo o alinhamento imutável o que irá variar serão 

o rumo ou azimute magnético. 

� Três são os casos que podem surgir, na prática, para a aviventação, a saber: 

¾ A planta ou memorial descritivo da área apresentam os rumos verdadeiros dos 

alinhamentos; 

¾ A planta ou o memorial apresentam os rumos magnéticos dos alinhamentos e 

também o valor da declinação local na época do levantamento; 

¾ A planta ou o memorial apresentam os rumos magnéticos, sem indicação do valor 

da declinação. 

 
3.5. Outros ângulos horizontais 

� Para proceder ao levantamento planimétrico do eixo diretriz de uma estrada ou de uma 

poligonal topográfica de contorno, devemos medir a orientação e o comprimento de uma 

série de alinhamentos. Dois são os processos, geralmente utilizados, para medir os ângulos 

que os alinhamentos fazem entre si em projeção horizontal: 

3.5.1. Ângulo interno  
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� É ângulo formado entre alinhamentos de uma poligonal topográfica 

� Levantamento com caminhamento no sentido horário 

Az n = Az n-1 + 180o - Ain 

� Levantamento com caminhamento no sentido anti-horário 

Az n = Az n-1 + Ain - 180o

 
3.5.2. Ângulo de deflexão 

� É o ângulo formado pelo prolongamento do alinhamento anterior e o novo alinhamento. 

Esses ângulos podem estar à direita ou à esquerda do prolongamento do alinhamento 

anterior, variando portanto dentro dos limites de 0o a 180o. 

¾ Cálculo dos azimutes: 

Az n = Az n-1 + Deflexão direita 

Az n = Az n-1 - Deflexão esquerda 

3.5.3. Erro angular de fechamento 

¾ Ângulos Internos:   eaf = ∑ Ain - [(n −2) x 180o ] 

¾ Ângulos de Deflexão: eaf = ⏐∑ Defl. D⏐ − ⏐∑ Defl. E⏐ 

 

3.6. Azimutes lidos e calculados 

� Chama-se de azimute lido, aquele determinado no limbo horizontal de leitura do aparelho, 

após o mesmo ter sido zerado e orientado em relação ao Norte. Azimutes calculados são 

todos aqueles determinados por cálculo por meio dos ângulos internos ou deflexões. 

 
3.7. Medição de ângulos verticais 
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0º

Ângulo Nadiral  
Figura 22 - Ângulos verticais 

 

4. MEDIÇÃO ESTADIMÉTRICA DE DISTÂNCIAS HORIZONTAIS E VERTICAIS 

4.1. Introdução 
� Processos indiretos de medição de distâncias:  

   medição estadimétrica 

   medição eletrônica 

� Princípio geral da estadimetria: 

   1778 - William Green ⇒ Estádia ⇒ D = (d / s) S 

 d = afastamento dos fios estadimétricos 

 s = altura dos fios estadimétricos 

 S = leitura na régua de referência 

   Taqueômetros de luneta ⎪ Moinot 

   1810 - Reichenbach ⎪ luneta estadimétrica 

   1850 - Porro ⎪ luneta estadimétrica analática 

 

4.2. Medição de distâncias 
� As distâncias estadimétricas (horizontais e verticais) são obtidas por cálculo com o auxílio 

da mira e pela inclinação da luneta em relação ao plano horizontal. Para cada ângulo que 

a luneta faz com o plano horizontal, os fios estadimétricos interceptarão a mira, em 

intervalos diferentes. Com o auxílio das fórmulas estadimétricas podem-se calcular as 

distâncias horizontal e vertical entre os pontos que definem o alinhamento topográfico 

que está sendo medido. 

 � Na Figura 23  

 ab = h = a'b' ⎪ distância que separa os dois retículos 
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 f = distância focal da objetiva 
 F = foco exterior da objetiva 
 c = distância do centro óptico do instrumento a objetiva 
 C = c + f ⎪ constante de Reichenbach 
 d = distância do foco à mira 
 AB = H ⎪ diferença de leitura, na mira, entre os retículos extremos 
 M = leitura do retículo médio 
 DH = d + C ⎪ distância horizontal que se deseja 
 

4.2.1. DISTÂNCIA HORIZONTAL (DH): VISADA HORIZONTAL (α = 0) 
 

h
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Figura 23 - DH com Visada horizontal (α = 0) 

 
4.2.2. Distância Horizontal (DH): Visada Inclinada (α ≠ 0) 
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Figura 24 - DH com visada inclinada (α ≠ 0) 
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Figura 24a 

Nos triângulos AA'M e BB'M: 

MA' = MA x cos α 
MB' = MB x cos α 

MA' + MB' = (MA + MB) cos α 

como: MA' + MB' = A'B' e MA + MB = H   então   A'B' = H x cos α 

 
4.2.3. Distância Vertical (DV) ou Diferença de Nível (DN): Visada ascendente 

DH

M

2

1

R
o α

Q

DN
S

m

I

 
Figura 25 - DN com visada ascendente 

 

  



 20

4.2.4. Distância Vertical (DV) ou Diferença de Nível (DN): Visada descendente 

DH
M

2

1

Ro

α

Q
DN

S
m

I

 
Figura 26 - DN com visada descendente 

4.3. Fórmulas estadimétricas: 

� Distância horizontal: 

 ¾ DH = 100 × H × cos2 α 

 ¾ DH = 100 × H × sen2 Z 

� Distância vertical ou diferença de nível: 

 a) visada ascendente 

 ¾  DN = 100 × H × sen 2 α − m + I 
 2 
 b) visada descendente 

 ¾  DN = 100 × H × sen 2 α + m − I 
 2 

 
4.4. Medições estadimétricas e a NBR 13133 

� De acordo com a NBR 13133 - Execução de levantamento topográfico, em seu capítulo 6 

que trata das condições específicas para o levantamento a medição de distância horizontal 

pelo método estadimétrico, devido sua imprecisão, só pode ser utilizada no levantamento 

de poligonais da classe VP que são levantamentos topográficos para estudos expeditos. 

� Com relação a medição de distâncias verticais para determinação altimétrica do relevo, a 

NBR 13133 descreve oito classes de levantamento planialtimétrico de áreas, abrangendo 
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métodos de medição, escalas de desenho, equidistância vertical das curvas de nível e a 

densidade mínima de pontos a ser medida por hectare, o uso do processo estadimétrico é 

aplicado em maior ou menor grau de intensidade dependendo da classe. 

EXEMPLO: 

Classe Escala do 
desenho E.V. Declividade > 

20% 
Declividade 
entre 10% e 

20% 

Declividade 
até 10% 

IPA 1:5000 5m 4 3 2 
IIPA 1:2000 2m 10 7 5 
IIPA 1:1000 1m 32 25 18 
IVPA 1:500 1m 45 30 20 

 

5. LEVANTAMENTO POR INTERSECÇÃO 

� Neste método, os pontos topográficos a serem levantados serão definidos pelas 

intersecções dos lados dos ângulos horizontais medidos das extremidades de uma base 

estabelecida no terreno. Esse método é geralmente empregado em condições de áreas 

relativamente pequenas e descampadas, constituindo o chamado levantamento por pequena 

triangulação. 

A B

P P1

α1 β1

α β
 

Figura 27 - Levantamento por Intersecção 

 

5.1. Trabalho de campo 

� Neste método, a base é a única linha que terá o seu comprimento medido, de maneira 

rigorosa, esta base deve, portanto, ser escolhida em terreno relativamente plano e livre de 

obstáculos. No processo de levantamento por intersecção, para melhor determinar os 

pontos topográficos, devemos evitar as medições de ângulos muito agudos ou muito 

obtusos. 
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� Escolhido o melhor local para a base AB, medimo-la no terreno com valores que variarão 

com a situação (20, 30, 50 ou 100 m) e piqueteamos as suas extremidades, materializando 

os pontos A e B, que servirão como estações do instrumento. 

5.1.1. Medição dos ângulos horizontais 

A B

P
NM

Az A-B

Az A-P

    A B

P

α

 
Figura 28 - a) Através dos rumos e azimutes    b) Medição direta 

¾Feitas estas determinações, transportamos o instrumento para a estação B e repetimos as 

operações, determinando agora o ângulo β, como mostra a figura abaixo. 

A B

P

α β

 
Figura 29 - Determinação do ângulo β 

5.2. Trabalho de escritório 

� A determinação dos pontos topográficos levantados, para a elaboração da planta, será 

obtida pela intersecção dos lados de ângulos medidos no terreno, formando uma rede de 

triângulos, dos quais se conhece dois ângulos e um lado (base), assim pode-se determinar 

de forma indireta os comprimentos dos outros dois lados do triângulo por processo gráfico 

ou por resolução trigonométrica. 
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6. LEVANTAMENTO POR IRRADIAÇÃO 

� É um método de levantamento simples, de precisão relativamente boa, dependendo dos 

cuidados do operador, pois não há controle dos erros que possam ter ocorrido. Aplica-se 

este processo para áreas pequenas, já que baseia- se na medição de alinhamentos (ângulos 

e distâncias) formados pelo ponto de estacionamento do aparelho e os vértices do 

perímetro. Geralmente é utilizado como método auxiliar do levantamento por 

caminhamento. 

6.1. Trabalho de campo 

� A única condição exigida pelo método é de que do ponto escolhido (dentro ou fora da 

área), possa-se visar todos os vértices do perímetro, anotando-se então os ângulos 

horizontais e as distâncias entre a estação do teodolito e o ponto visado. 

0 1

2

34

MP

Figura 29 - MP dentro da área 
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0

MP

4

1

2

3

Figura 30 - MP fora da área 

� Quando se têm lados curvos, há necessidade de se fazer um maior número de irradiações, 

de forma que estas permitam um bom delineamento das curvas, quando do desenho da 

planta. Em áreas extensas, em geral longas e estreitas, pode-se usar uma associação de 

irradiações (duplas, triplas, etc). 

MP

1

2

3

4

5

Figura 31 - Irradiação de lados curvos 
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NM

A B

 

Figura 32 - Dupla Irradiação 

 
6.2. Trabalho de escritório 

� Com os dados obtidos no campo, pode-se desenhar o perímetro levantado marcando-se os 

ângulos horizontais e distâncias, ou através das coordenadas retangulares. É possível, 

também, calcular analiticamente os lados das poligonais, pelo processo trigonométrico. 

Latitude = distância x cos Rumo 

Longitude = distância x sen Rumo 

 
7. LEVANTAMENTO POR CAMINHAMENTO OU POLIGONAÇÃO 

7.1. Introdução 

� O levantamento por poligonação consiste em se percorrer o contorno (perímetro) de uma 

área, formando um polígono fechado, saindo de um ponto inicial denominado marco 

primordial (MP) e retornando a ele medindo-se os ângulos e as distâncias dos lados que 

compõem tal polígono.É um método trabalhoso e preciso que adapta-se para qualquer tipo 

e extensão de área. O polígono formado no levantamento não coincide, na maioria dos 

casos, com o perímetro da área e para a complementação do levantamento, associam-se à 

poligonação outros métodos de levantamento (irradiação, intersecção, ordenadas) como 

auxiliares. 

� No levantamento de uma poligonal as distâncias podem ser obtidas indiretamente por 

taqueometria ou medição eletrônica, ou diretamente utilizando-se a trena. Os ângulos 

horizontais (rumos, azimutes, deflexões ou ângulos internos) que poderão ser medidos 
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diretamente em uma só posição de limbo ou pelo método das direções (com 1,2 ou 3 séries 

de leituras conjugadas). A metodologia empregada na medição angular e linear de penderá 

da classe da poligonal de acordo com a NB-13133. 

� Na execução de um levantamento topográfico, em qualquer de suas finalidades, deve-se 

ter, as seguintes fases: a) planejamento, seleção de métodos e aparelhagem; b) apoio 

topográfico; c) levantamento de detalhes; d) cálculos e ajustes; e) original topográfico; f) 

desenho topográfico; e g) relatório técnico. Neste capítulo vamos nos ater às 4 primeiras 

fases. 

 
7.2. Planejamento, seleção de métodos e aparelhagem 

� Tem a finalidade de percorrer a região a ser levantada, elegendo-se as principais vértices 

da poligonal básica do levantamento, assim como escolher e determinar o ponto de partida 

do levantamento. Nesta fase também se escolhe o método de trabalho e a aparelhagem a 

ser utilizada baseado na classe da poligonal de acordo com a NB-13133. 
 
 
 
7.3. Apoio topográfico planimétrico 

� Nesta fase determina-se o conjunto de pontos, materializados no terreno, com coordenadas 

cartesianas (x e y) obtidas a partir de uma origem no plano topográfico, que serve de base 

planimétrica ao levantamento topográfico. 
 
7.4. Levantamento de detalhes 

� Trata-se de um conjunto de operações topográficas clássicas (poligonais, irradiações, 

intersecções etc), destinadas no levantamento por poligonação à determinação da posição 

planimétrica dos pontos, que vão permitir a representação do terreno a ser levantado 

topograficamente a partir do apoio topográfico. 
 

7.5. Cálculos e ajustes 
 
7.5.1. Erro angular de fechamento 

� Escolhido o tipo de ângulo horizontal que será medido, este erro acidental poderá ser 

determinado: 

- pelas deflexões = ⏐Σ def. direita − Σ def.esq.⏐ = 360° 

- pelos ângulos internos: ⏐ [(n-2) x 180°] − Σ ângulos internos⏐= 0° 
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� Baseado no apoio topográfico realizado no item 3 determina-se o azimute de um dos 

alinhamentos, geralmente do alinhamento MP-1 e então a partir dos ângulos horizontais 

medidos determina-se os azimutes dos demais alinhamentos. Assim para as deflexões 

teremos: 

Azn = Azn-1 + deflexão direita  
ou 

Azn = Azn-1 – deflexão esquerda 

� Se a poligonal foi medida utilizando-se os ângulos internos então teremos: 

Sentido horário: Az n = Az n-1 + 180°-Ain 
 

Sentido anti-horário: Az n = Az n-1 + Ain – 180° 
 

¾ Limite de tolerância: O erro angular de fechamento encontrado ao final do levantamento 

será confrontado com o erro máximo permissível, que será função 

do número de lados da poligonal e da precisão efetiva obtida na 

medição de ângulos, esta será determinada baseada na precisão 

nominal do equipamento que foi escolhido para o levantamento de 

acordo com a NB 13133. Assim a tolerância será: 

2 x precisão efetiva (”) n   (n = nº de lados da poligonal) 

 

¾ Estando o EAF dentro da tolerância aceitável ele poderá ou não ser compensado, esta 

decisão dependerá do erro linear de fechamento encontrado. 
 

7.6. Compensação do erro angular de fechamento (EAF) 

7.6.1 Aplicando correções sucessivas: 
 

C = EAF / nº de lados da poligonal 
 

� Começando no primeiro azimute calculado e prosseguir até o afina, do modo a compensar 

o erro. Esta distribuição é feita porque o erro não foi cometido no alinhamento final, mas 

vem se acumulando desde o início e refletindo no final. 

 

7.6.2. Correção inversamente proporcional às distâncias: 
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� Neste método as maiores compensações aplicadas aos alinhamentos de menos distância e 

vice-versa. 

D

0 21d  
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α1
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h2 

Figura 33 - Correção inversamente proporcional às distâncias 
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7.7. Coordenadas 

� Para a determinação do erro linear de fechamento, cálculo da área do polígono, e seu 

desenho faz-se a transformação dos dados de campo (coordenadas polares) em 

coordenadas retangulares, trabalhando-se com um sistema de eixos ortogonais, no sistema 

topográfico adotado e baseado no apoio topográfico de acordo com a NB 13133. 

� Os eixos coordenados são constituídos de um meridiano de referência, chamado de eixo 

das ordenadas (Y) na direção N-S e um paralelo de referência, situado perpendicularmente 

ao meridiano, na direção E-W e chamado eixo abscissas (X). 

� A ordenada de um ponto é a projeção do ponto no eixo Y e será positiva (N) ou negativa 

(S), a abscissa é a projeção do ponto no eixo X e também poderá ser positiva (E) e 

negativa (W). 

 

 
N 
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E

R d
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Figura 34 - Cálculo das coordenadas parciais 
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X = distância x sen Rumo 

Y = distância x cos Rumo 
 

7.7.1. Erro linear de fechamento: 

� Calculadas as coordenadas parciais, podemos determinar o erro linear de fechamento. 

Como a soma algébrica das projeções dos lados de um polígono sobre um sistema de eixos 

ortogonais deve ser nula, então teremos: 

 
⏐Σ E (+) = Σ W (-)⏐  e  ⏐Σ N (+) = Σ S (-)⏐ 

 

� O erro linear é proveniente das imprecisões na determinação das distâncias e também pelos 

erros angulares. Então confrontando-se a soma das coordenadas parciais, tem-se: 

 

⏐Σ E - Σ W⏐ = Δx  e  ⏐Σ N - Σ S⏐ = Δy 
 

N 

MP 

1 2 

3 

E 
E 

Δx 

Δy 

 

Figura 35 - Erro linear de fechamento 

 

E2 = Δx2 + Δy2  ⇒  22 yxE Δ+Δ=  

 
� Como por si só este valor pouco representa, é necessário compará-lo com outra grandeza, 

que é o perímetro P do polígono levantado. 

 

P/Ee =  ou   1000.
P
Ee =  
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7.7.2. Limite de tolerância do erro linear de fechamento 

� Dentro do estabelecido na NB 14166, o sistema de coordenadas plano-retangulares 

utilizado no levantamento terá a mesma origem do sistema topográfico local, a orientação 

do sistema de coordenadas é em relação ao eixo Y e a origem do sistema topográfico local 

deve estar posicionada, geograficamente, de modo que nenhuma coordenada plano-

retangular tenha valor superior a 50km. Consideradas estas condições e as precisões do 

equipamento escolhido, na prática tem-se considerado como limite de tolerância do erro 

linear de fechamento. 

 
Tolerância do erro linear de fechamento = 1/10000 

 
� Essa tolerância será menor próximo ao ponto de origem do STL e maior quando estiver 

próximo do limite de 50km. 

7.8. Compensação do erro linear e fechamento 

7.8.1. Proporcional às coordenadas 

� Os erros em X (Δx) e Y (Δy) deverão ser proporcionalmente distribuídos em cada direção. 

Isto significa repartir o erro Δx entre as direções E e W e o erro Δy entre as direções N e S, 

somando-se metade do erro à coluna de menor somatório e subtraindo-se a outra metade da 

coluna de maior somatório. Para cada coordenada haverá uma correção (C) a ser 

adicionada ou subtraída e proporcional ao seu comprimento. 

 

Xi.
WE

xCi
Σ+Σ

Δ
=    Yi.

SN
yCi

Σ+Σ
Δ

=  

 

7.8.2. Proporcional às distâncias: 

� Neste caso relaciona-se os erros Δx e Δy como perímetro (P) e a correção de cada 

alinhamento com a distância medida no campo: 

 

Di.
P
xCi Δ

=    Di.
P
yCi Δ

=  

 

7.9. Coordenadas totais 
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� Estabelecida a origem do sistema plano-retangular utilizado, coincidente com um vértice 

do polígono, as demais vértices terão suas coordenadas contadas a partir deste ponto. As 

coordenadas X e Y totais são obtidas pela soma algébrica dos valores x e y parciais 

considerando os sinais: E (+); W (-); N (+) e S (-). 

¾ As coordenadas totais dos pontos de detalhe serão obtidas da seguinte forma: 

 
 

X total = X total do vértice da poligonal + x parcial do ponto de detalhe 

Y total = Y total do vértice da poligonal + y parcial do ponto de detalhe 
 

 

 

 

8. RUMO E DISTÂNCIA DE UM ALINHAMENTO OMITIDO 

� Quando, por qualquer razão, um dos alinhamentos não apresenta seu rumo nem sua 

distância nas anotações, não haveria possibilidade de se determinar suas coordenadas 

parciais e nem as totais. Neste caso, as coordenadas parciais serão obtidas de uma forma 

indireta, baseada na relações entre longitudes (E e W) e entre as latitudes (N e S), 

admitindo-se que não houve erro no levantamento.� 

∑ E = ∑ W 

∑ N = ∑ S 

� As diferenças encontradas ao se somar E - W e N - S serão respectivamente as longitudes e 

latitudes parciais do alinhamento omitido, como mostra a Figura 31. 

[ ∑ E − ∑ W ] = Δx → longitude parcial 

[ ∑ N − ∑ S ] = Δy → latitude parcial 
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Figura 31 - Rumo e distância de um alinhamento omitido 

tg Rumo = longitude parcial / latitude parcial 

D = √ Δx2 + Δy2 

 

9.SISTEMAS DE COORDENADAS 

� Existem diferentes sistemas de coordenadas: coordenadas topográficas, coordenadas 

geográficas e coordenadas dos sistemas de projeção. Nos dois primeiros casos a 

correspondência entre as coordenadas e os pontos do terreno é direta, enquanto que no 

terceiro é obtida, através de uma representação gráfica chamada "Projeção Cartográfica". 

9.1. Sistemas de coordenadas topográficas 
� A topografia utiliza sistemas de coordenadas retangulares. Estes sistemas são 

determinados: a. pela VERTICAL no ponto de estação do teodolito, materializada pelo fio 

de prumo ou pelo prumo óptico do instrumento e que define o eixo Z do sistema ortogonal; 

b. por um PLANO HORIZONTAL, onde se encontram os eixos X e Y, esse plano 

horizontal é perpendicular à vertical, e estabelecido a uma distância arbitrada; c. por uma 

direção Y, que se coincidir com a do MERIDIANO GEOGRÁFICO então diz-se que o 

sistema está referenciado ao NORTE VERDADEIRO ou GEOGRÁFICO; se o eixo Y 

coincidir com a direção da bússola no instante da obtenção da observação, então o sistema 

estará referenciado ao NORTE MAGNÉTICO e se o eixo Y coincidir com uma direção 

arbitrária, o sistema estará referenciado a um NORTE ARBITRÁRIO. 

9.2. Sistema de coordenadas geográficas 
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� Uma outra forma de posicionar os pontos da superfície da Terra, é utilizando-se o sistema 

de coordenadas geográficas. Neste sistema a superfície de referência não é um plano 

horizontal (x, y), como nas coordenadas topográficas e sim uma superfície curva que 

acompanha a curvatura da Terra. Esta superfície pode ser uma ESFERA, ou para cálculos 

mais aprimorados um ELIPSÓIDE. Em cima destas superfícies de referência deve-se 

imaginar a existência de um arcabouço que serve para obtenção de medidas e que é 

constituído dos seguintes elementos: a. o eixo de rotação do corpo, limitado por dois 

Pólos; b. uma circunferência que é obtida ao se seccionar a esfera ou o elipsóide com um 

plano perpendicular ao eixo de rotação e que passa pelo centro do corpo chamado 

Equador; c. um conjunto de círculos paralelos ao Equador chamados PARALELOS 

GEOGRÁFICOS e um conjunto de circunferências que passa pelos pólos da esfera ou do 

elipsóide chamados MERIDIANOS GEOGRÁFICOS. As coordenadas referenciadas a 

estas superfícies são conhecidas como COORDENADAS GEOGRÁFICAS:  

Latitude (ϕ), Longitude (λ) e Altitude (H). 

¾ Coordenadas geográficas: 

- Latitude (ϕ): distância angular medida em cima dos meridianos da Esfera ou do 

Elipsóide e contada a partir do Equador até a projeção ortogonal (p’) do ponto 

considerado da Terra (p), sobre a superfície de referência. Por convenção adota-se 

a latitude positiva no Hemisfério Norte e negativa no Sul. 

 
- Longitude (λ): distância angular medida em cima do Equador a partir de um 

meridiano de origem até o meridiano de (p’). A longitude para Leste do meridiano 

de referência geralmente é considerada positiva e negativa para Oeste. 

 
- Altitude (H): distância existente entre o ponto na superfície da Terra (P) e sua 

projeção ortogonal (p’). Quando a superfície de referência é o Elipsóide esta 

altitude é conhecida como Altitude Geodésica ou Geométrica, e não deve ser 

confundida com a altitude medida com os métodos tradicionais da Topografia, que 

é referenciada ao Geóide e é chamada de Altitude Ortométrica. 

9.3.Sistema geodésico de referência 

� Um SISTEMA GEODÉSICO consta de: a. um elipsóide (superfície de referência) e de um 

conjunto de parâmetros matemáticos que definem a amarração do elipsóide à superfície da 

Terra. O conjunto formado pelo elipsóide e os parâmetros é conhecido como DATUM; e 
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b. de um conjunto de pontos da superfície física cujas coordenadas geodésicas são 

conhecidas e estão amarradas ao DATUM, e que são utilizados como controle nos 

trabalhos de mapeamento, estes pontos são conhecidos como VÉRTICES GEODÉSICOS. 

� O SISTEMA GEODÉSICO BRASILEIRO (SGB) é, a partir de 25/02/2005, formado pelo 
Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS), em sua realização do ano de 2000 

(SIRGAS2000). Anteriormente o SGB, era conhecido como SAD-69, e era formado pelo 

elipsóide adotado pela AGGI (ASSOCIAÇÃO GEODÉSICA E GEOFÍSICA 

INTERNACIONAL), conhecido como ELIPSÓIDE DE REFERÊNCIA INTERNACIONAL 

1967, tendo como PONTO DATUM adotado (ponto do terreno utilizado para "amarrar" com 

a Terra o elipsóide de referência) o vértice geodésico CHUÁ (Minas Gerais), antes ainda do 

SAD-69, o elipsóide de referência era o de HAYFORD de 1910 e o ponto datum era o vértice 

CÓRREGO ALEGRE (Minas Gerais). 

9.4. Sistemas de projeção cartográfica 

� Para projetos de engenharia, necessitamos de uma representação plana de pontos e figuras 

existentes sobre a superfície da Terra. Trata-se pois de estabelecer uma lei de 

correspondência entre elementos do elipsóide e suas representações planas, e que minimize 

as distorções, inevitáveis pela própria natureza do problema. 

� Sistema de projeção é então, neste contexto, o modo como se correlacionam os pontos da 

superfície da Terra com suas representações planas. 

� Para dar nomes as projeções deve-se sguir as seguintes regras: 1) enunciar em primeiro 

lugar a natureza da superfície de projeção (plana, cônica, cilíndrica); 2) a seguir a posição 

do eixo (ponto) com relação à linha dos pólos (polar, normal, transversa); e 3) finalmente, 

acrescentar a propriedade que conservam, se for analítica (conforme, eqüidistante, 

equiárea) ou a posição do ponto de vista, se for geométrica (gnômica, esteográfica, 

ortográfica). 

� Para projetos e ante-projetos de engenharia, em que se necessita conhecer a escala, e a 

precisão é algo importante, adotam-se sistemas conformes, principalmente o UTM 

(Universal Transverso de Mercator) e o LTM (Local Transverso de Mercator) que é 

variante do primeiro. 

9.5. Características do sistema UTM 
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1) Projeção cilíndrica, conforme, de acordo com os princípios de Mercator - Gauss, com uma 

rotação de 900 do eixo do cilindro, de maneira a ficar contido no plano do equador 

(transversal); 

2) Adota um elipsóide de referência (SAD-69, WGS-84, etc), em vez de considerar a Terra 

esférica; 

3) Utiliza um fator de redução de escala K0 = 0,9996 que corresponde tomar um cilindro 

reduzido desse valor, de forma a tornar-se secante ao esferóide terrestre; 

4) Adota 60 cilindros de eixo transverso, de maneira que cada um cubra a longitude de 60 (30 

para cada lado do meridiano central), mantendo as deformações dentro de limites 

aceitáveis. Os fusos são numerados de 1 a 60, a partir do antimeridiano de Greenwich; 

5) Em latitude os fusos são limitados ao paralelo 800N e 800S, pois acima desse valor as 

deformações acentuam-se muito; 

6) Na representação plana a origem das coordenadas (cruzamento do equador com o 

meridiano central) cada fuso será acrescido das constantes + 10.000.000 metros (só para o 

hemisfério Sul) no eixo das ordenadas (NS) e de + 500.000 metros no eixo das abcissas 

(EW). Isto se faz para evitar coordenadas negativas que surgiriam na vertical no hemisfério 

sul e na horizontal à esquerda de qualquer meridiano central. 

9.6. Definições e conceitos 

¾ Altitude Ortométrica: distância de um ponto da superfície da Terra até o Geóide contada 

ao longo da vertical. As altitudes resultantes dos procedimentos topográficos habituais 

geralmente são chamadas de altitudes ortométricas, embora para que o sejam a rigor, 

devem possuir algumas correções que por razões práticas geralmente não são efetuadas. 

¾ Elipsóide de Referência ou Elipsóide: figura matemática bem próxima do geóide na forma 

e tamanho, a qual é muito utilizada como superfície de referência para os levantamentos 

geodésicos. 

¾ Elipsóide de Revolução: corpo geométrico obtido da rotação de uma elipse ao redor de um 

de seus eixos. Fica caracterizado pelo comprimento de seu semi-eixo maior (a), pelo 

achatamento (a), e pela excentricidade (e) de suas elipses meridianas (as que contém o eixo 

de rotação do elipsóide). 

¾ Elipsóide de Referência Internacional 1967: elipsóide definido pela Assembléia Geral da 

Associação Geodésica Internacional que teve lugar em Lucerna, no ano de 1967 e adotado 

como superfície de referência da rede geodésica do Brasil. 
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¾ Geóide: superfície equipotencial do campo gravimétrico da Terra, coincidindo com o nível 

médio do mar e que se estende por todos os continentes. 

¾ Hayford de 1910: elipsóide recomendado na conferência de Madri de 1924. Foi utilizado 

no Brasil junto com o ponto Datum de Córrego Alegre até a utilização do Datum atual: 

Chuá-SAD 69. Boa parte da cartografia do Brasil ainda existente está referenciada ao 

Datum Córrego Alegre. 

¾ Meridiano Geográfico: Forma genérica de indicar tanto um meridiano astronômico, 

quanto um geodésico (isto é: conjunto de pontos de uma superfície que têm a mesma 

longitude geográfica, seja na superfície da Terra ou do Elipsóide de referência). 

¾ Meridiano de Origem: meridiano adotado como origem da medida das Longitudes, e que 

passa pelo observatório de Greenwich, Inglaterra. Para estudos da Geodésia Científica a 

definição do Meridiano de Origem exige considerações muito mais aprofundadas e 

rigorosas. 

¾ Plano Horizontal: plano perpendicular à direção da gravidade. 

¾ SAD-69: datum sul-americano de 1969. Datum adotado para uniformizar a rede geodésica 

de controle básico continental. A sua origem é a localidade denominada Chuá, no Brasil. O 

elipsóide adorado é o Elipsóide Internacional 1967. 

¾ Vertical do lugar: direção definida pela tangente da linha de força do campo de gravidade 

num ponto considerado, materializada por um fio de prumo. 

¾ Vértices Geodésicos: ponto no terreno cuja coordenadas foram determinadas por processos 

geodésicos e que foi materializado por um marco. 

 

10. ALTIMETRIA: CONCEITOS FUNDAMENTAIS E DEFINIÇÕES 

10.1. Altimetria 

� É a parte da Topografia que trata dos métodos e instrumentos empregados no estudo e 

representação do relevo da Terra (hipsometria) 

10.2. Definições 

� Altitude: é a distância vertical (ou diferença de nível) de um ponto do terreno ao nível 

médio dos mares. 

� Cota: é a distância vertical (ou diferença de nível)de um ponto do terreno a um plano 

horizontal de referência arbitrário. 
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� Diferença de nível: é a distância vertical entre o plano de referência e a cota ou altitude de 

um ponto no terreno. 

� Declividade: é a relação entre a diferença de nível e a distância horizontal. (poderá ser 

expressa em graus ou porcentagem). 

d = DN / DH 

 

11. NIVELAMENTO BAROMÉTRICO 

� É aquele em que a diferença de nível é determinada, em função da variação da pressão 

atmosférica existente, entre pontos de diferentes altitudes da superfície terrestre. Sendo a 

pressão atmosférica a resultante do peso to - tal da camada de ar existente, entre o limite 

superior da atmosfera e o solo, é evidente que o seu valor diminui à medida que aumenta a 

altitude, pois a cama - da de ar sobre o ponto considerado da superfície terrestre fica sendo 

menor. 

11.1. Tipos de barômetros 

� Barômetro de mercúrio: é construído baseado no princípio que a atmosfera exerce uma 

pressão sobre a superfície do mercúrio existente em um recipiente, igual a pressão exercida 

pelo peso de uma coluna de mercúrio, contida no tubo barométrico. 

� Barômetro metálico (aneróide e altímetros): o princípio de funcionamento é simples, 

consta de uma caixa metálica elástica de paredes internas onduladas, ligadas, por meio de 

um sistema de alavanca, a uma agulha que se move diante de um mostrador. O ar é 

inteiramente retirado do interior da caixa e , em virtude da ação da pressão atmosférica, ela 

se dilata ou se contrai, e estes movimentos são transmitidos à um agulha indicadora, que 

gira em um mostrador graduado. Se a graduação do mostrador for em pressão ele é 

chamado de barômetro aneróide, ou altímetro se a graduação indicar diretamente a altitude. 

11.2. Fórmulas hipsométricas 

� Fórmula de Laplace: 

DN= 18336
 ⎛
⎜
⎝1 + 0,002838 cos 2ϕ  ⎞

⎟
⎠

 ⎡
⎢
⎣1 + 1000

2
 ⎛
⎜
⎝t + t'

 ⎞
⎟
⎠

 ⎤
⎥
⎦ log P'

P
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� Fórmula de Babinet: 

 DN = 16000 
 
 1 + 1000

2 
 

 t + t' ⎟⎠  
 ⎤
⎥
⎦ P + P'

P - P'
 

onde: 

P e P' = pressões observadas no mesmo instante em cada ponto; 
t e t' = temperaturas observadas no mesmo instante em cada ponto; 
ϕ = latitude da região 

� Erro provável médio Δh, onde h é a altura medida com o barômetro: 

Δh = + 2,42 + 0,00001343 h
2

 

 

12. NIVELAMENTO TAQUEOMÉTRICO 

� Os instrumentos empregados, nesta categoria de nivelamento, fornecem os dados 

referentes às leituras processadas, na mira, com o auxílio dos fios estadimétricos, bem 

como o ângulo vertical ou zenita. Os dados de campo, assim determinados, são levados às 

fórmulas taqueométricas para o cálculo das diferenças de nível, entre os pontos 

topográficos em estudo. (vide itens 4.2.4. e 4.2.3.) 

� Distância vertical ou diferença de nível: 

 a) visada ascendente 

 ¾  DN = 100 × H × sen 2 α − m + I 
 2 
 b) visada descendente 

 ¾  DN = 100 × H × sen 2 α + m − I 
 2 

 

13. NIVELAMENTO TRIGONOMÉTRICO 
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 tg α = AC
BC   BC = AC tg α

A C

B
Z

ẑ

α

 ou seja

 DN = DH x tg α    ou 

DN = DH x cotg z
 

 
Figura 37 - Nivelamento trigonométrico 

� A diferença de nível entre dois pontos é determinada em função da distância horizontal 

(DH) ou distância inclinada, e ângulo vertical observados entre ambos. Baseia-se portanto 

em uma relação trigonométrica. 

Visar um ponto de altura igual a do aparelho.  

    a) Visada Ascendente

i

DN

C

B

E

A
F

DH

i

ẑ

α

 DN = DH x tg α    ou 

DN = DH x cotg z
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ẑ

α
i

A

F

E

C

B
i

Z

DN

DH

b) Visada Descendente

 DN = DH x tg α    ou 

DN = DH x cotg z
 

 
Figura 38 - Nivelamento trigonométrico 

C

B

E
DN

A
F

DH

i

ẑ

α

m

 DN = DH tg α - m + i    ou

DN = DH cotg z - m + i

Visar um ponto qualquer na mira 
        a) Visada Ascendente
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ẑ

α
i

A

F

E

C

B

Z

DN

DH

b) Visada Descendente

m

 DN = DH tg α +  m -  i    ou

DN = DH cotg z + m - i
 

Figura 39 - Nivelamento trigonométrico 

 α A

B

C

D

DH

i

H

 H = DH x tg α + i
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 α

A

B

C

D

DH

i

H

 β

 tg α = AC
CB   CB = AC × tg α

tg β = AC
CD   CD = AC × tg β    ou seja

H = CB + CD  

Figura 39 - Determinação de alturas 

 

4o Caso: Triangulação 
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B

A

V2

V1

B

A

 α
 β

D2

D1

P

P

ib

ia

 180º - 
 ⎛
⎜
⎝
 α + β 

 ⎞
⎟
⎠

L

 

Figura 40 - Triangulação 

 DNAB = 100  H  2
sen 2α  + m - I  ou

DNAB = 100  H  2
sen 2α  - m + I 

 DNAP = D1  tg V1 + ia 

 DNBP = D2  tg V2 + ib 

DNAB = DNAP - DNBP

 D1 = 
sen 180  - (α + β)

L x sen β

 D2 = 
sen 180  - (α + β)

L x sen α

 

 

 

 

14. NIVELAMENTO GEOMÉTRICO 
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� No nivelamento geométrico ou diferencial as diferenças de nível são determinadas com o 

emprego de instrumentos que nos dão retas paralelas ao plano horizontal. A intersecção 

deste plano com a mira, coloca - da sucessivamente nos pontos topográficos em estudo , 

permite determinar as alturas de leituras, nos respectivos pontos, e por diferença entre os 

valores encontrados, chegaremos às diferenças de nível procuradas. 

A

B

L1 L2

DN = L1 - L2

 
Figura 41 - Nivelamento geométrico 

 

14.1. Nivelamento geométrico simples 

�Chama-se de nivelamento geométrico simples aquele que, com uma única posição do 

aparelho no terreno, consegue-se determinar as diferenças de nível, entre todos os pontos 

topográficos em estudo. 

 
¾ Exemplo nº 1: 

Estacas Ré (m) A.I. (m) Vante (m) Cotas (m) 
O 4,000 104,000  100,00 

1   3,000 101,00 

2   2,000 102,00 

3   1,000 103,00 

4   0,500 103,50 
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RNCota = 100,00m

AI

0

1

4
3

2

4,00 3,00 2,00 1,00 0,50

 
Figura 42 - Exemplo 1 

¾ Ré: primeira visada após instalar-se o nível 

¾ Altura do instrumento (AI): ou plano de referência é a distância vertical existente entre o 

plano de visada que passa pela linha de colimação, até uma superfície de nível tomada 

como termo de referência. 

AI = Cota ou Altitude + Ré 

¾ Novas cotas ou altitudes: 

Cota ou Altitude = AI + Vante 

 

14.2. Nivelamento geométrico composto 

� Entende-se por nivelamento geométrico composto, uma sucessão de nivelamentos 

geométricos simples, devidamente amarrados uns aos outros pelos chamados pontos de 

mudança. Este processo é empregado, quando se trata de nivelamento, em terreno de 

desnível acentuado ou nivelamentos longos e que exigem mais de uma estação do 

aparelho. 

¾ A cada ponto de mudança teremos: 

AI = Cota do PM + Ré 

Cota = Nova AI – Vante 
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¾ Exemplo nº 2: 

Estacas Ré (m) A.I. (m) P.I. (m) P.M. (m) Cotas (m) 
0 2,000 102,000   100,00 

1   1,500  100,50 

2   1,000  101,00 

3 1,500 103,000  0,500 101,50 

4   1,000  102,00 

5 2,00 104,500  0,500 102,50 

6    1,500 103,00 

 

  R   -  PM = cota inicial - cota final
 

 

Cota = 100,00m RN

0
1

2

3

4
5 6

PI=1,50 PI=1,00 PM=0,50

PI=1,00 PM=0,50

PM=1,50

 
Figura 43 - Exemplo 2 

 

 

14.3. Erro de nivelamento  
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� O erro cometido, no total das operações de um nivelamento geométrico em poligonal 

aberta, é determinado por outro nivelamento, em sentido contrário, denominado contra-

nivelamento. Em se tratando de uma poligonal fechada, a soma algébrica das diferenças de 

nível deve ser nula. 

� Em trabalhos normais de topografia, adota-se para limite de tolerância a seguinte 

expressão: 

 T  =  2  ×  c   N    o n d e

c  =  e r ro  p o r  q u ilô m e tro
N  =  q u ilô m e tro s  n iv e la d o s  

14.4. Irradiação altimétrica 

� Um dos trabalhos que pode ser executado com o nivelamento geométrico é a irradiação 

altimétrica, e que consiste em determinar, numa área previamente estaqueada as cotas ou 

altitudes dos vértices deste estaqueamento, com a finalidade de se executar um 

levantamento planialtimétrico ou um projeto de sistematização. 

 

15. PERFIL LONGITUDINAL 

15.1. Conceito 

� Denomina-se perfil longitudinal a intersecção do terreno com planos verticais, 

perpendiculares ao plano topográfico, que passam pelos alinhamentos. Aos perfis normais 

ao eixo do caminhamento, da-se o nome de perfis transversais. A finalidade de se levantar 

um perfil é estudar o relevo do terreno, no que se refere à determinação de declives, 

locação de rampas, movimento de terras, etc.  

� Um perfil não é necessariamente uma linha reta. É constituído por segmentos de reta, 

alinhados sucessivamente. Para se obter um perfil é preciso que sejam conhecidas as 

distâncias horizontais (DH) e diferenças de nível (DN) entre os pontos do terreno a serem 

nele representados. 
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2

0

1

3

0

1

2
3

Planta

Elevação

 
 

Figura 44 - Planta e elevação de um perfil longitudinal 

 

15.2. Estaqueamento 

� É feito geralmente na direção do caminhamento, sendo o espaçamento mais comum o de 

20,0m, mas podendo variar conforme a precisão requerida pela finalidade do trabalho. A 

estas estacas regularmente espaçadas denominam-se estacas inteiras. Entre as estacas 

inteiras, comumente há necessidade de se cravar estacas intermediárias para possibilitar o 

nivelamento de pontos importantes (depressões e elevações), estas estacas são 

referenciadas em distância horizontal com relação a estaca inteira anterior. 

15.3. Nivelamento do perfil 

Estaca Ré (m) A.I. (m) P.I. (m) P.M. (m) Cota (m) 
0 3,100 588,700   585,600 

1   2,810   

2   1,905   

2+11,50m 1,500   1,012  

3   0,413   

3+12,00m   1,170   

4    0,180  

15.4. Desenho do perfil 
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� O desenho do perfil é feito colocando-se no eixo das ordenadas (Y) as cotas ou altitudes e 

no eixo das abcissas (X) o número das estacas com o respectivo espaçamento. Como os 

intervalos entre as cotas ou altitudes, colocadas nas ordenadas, em geral são muito 

pequenos em relação ao espaçamento das estacas (abcissas), adota-se uma escala vertical 

10 vezes maior que a escala horizontal. 

 

Cotas (E: 1/50)

590

589

588

587

586

585

0 1 2 432+11,50 3+12,00

A

B C

D

Estacas (E: 1/500)

 

Figura 45 - Perfil longitudinal 

 

15.5. Rampas - Traçado de Greides 

� Uma das finalidades do levantamento de um perfil é a obtenção de dados para a locação de 

rampas de determinada declividade, como eixos de estradas e linhas de condução de água. 

A representação de uma rampa sobre o gráfico do perfil chama-se greide (grade) e 

corresponde ao eixo de uma rampa. 

¾ Cota vermelha: é a distância vertical entre um  ponto do greide e o ponto correspondente 

no terreno. Pode ser positiva ou negativa: 

   (+): ponto do greide acima do ponto correspondente no terreno Î ATERRO 

   (−):ponto do greide abaixo do ponto correspondente no terreno Î CORTE 
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¾ Ponto de passagem: é o ponto de transição entre corte e aterro. 

¾ Declive do greide:  

 

 d% = DH
cota maior - cota menor  x 100   ou

d% = DH
DN  x 100

 

 

16. CURVAS DE NÍVEL 

� As curvas de nível, também chamadas curvas horizontais ou hipsométricas, foram 

empregadas pela primeira vez em 1730, em traçados das curvas dos leitos dos rios, sendo 

posteriormente utilizada na representação do relevo terrestre. 

� Chama-se de curva de nível a linha de intersecção obtida por planos paralelos, 

eqüidistantes, com o terreno a representar. 

16.1. Eqüidistância vertical 

� A eqüidistância vertical corresponde a diferença de nível entre duas curvas de nível, ela 

depende da precisão exigida, bem como da escala de sua representação gráfica. Quanto 

menor for a eqüidistância vertical, melhor será a representação do terreno (relevo). 

102

101

100

100

101

102

 
 

Figura 46 - Eqüidistância vertical 

16.2. Características das curvas de nível 
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¾ Todos os pontos de uma mesma curva de nível têm a mesma elevação ou cota; 

¾ Duas curvas de nível nunca se cruzam; 

¾ Duas curvas de nível não podem se encontrar e continuar numa só; 

¾ O espaçamento entre as curvas de nível indica o tipo de terreno quanto ao relevo; 

¾ A menor distância entre duas curvas de nível representa a linha de maior declive do 

terreno; 

¾ As curvas de nível na planta ou se fecham ou ocorrem aos pares. 
 

16.3. Traçado das curvas de nível 

� Para obtermos os pontos de passagem das curvas de nível nas plantas podemos empregar 

os seguintes métodos: 

¾ Perfis longitudinais 

¾ Interpolação: por cálculo ou gráfica 

¾ Método do molde transparente 
 

16.4. Locação de curvas de nível e em desnível 

� A locação dessas curvas, geralmente, esta relacionada com construção de canais e 

principalmente com as práticas mecânicas de controle à erosão, que são procedimentos em 

que se recorre às estruturas artificiais que tem a finalidade de parcelar o comprimento de 

rampa, diminuindo a velocidade da água e subdividindo o volume de deflúvio. A 

implantação da prática correta depende: 

¾ Solo 

¾ Topografia  Levantamento Topográfico Î LOCAÇÃO 

¾ Clima 

¾ Cultura 

¾ Manejo  Mecânica e Máquinas Î CONSTRUÇÃO 

¾ Máquinas 

16.4.1. Tipos de terraços 

¾ Quanto a função:  
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   n em nível ou de infiltração 
   o em desnível ou de drenagem 

¾ Quanto a construção:  
   n Nichols - base triangular 
   o Mangum - base trapezoidal 

¾ Quanto a dimensão:  
   n base estreita - até 3m 
   o base média - 3 a 6m 

   p base larga - 6 a 12m 

¾ Quanto a forma:  
   n terraço comum 
   o embutido 

   p patamar 

16.4.2. Fórmulas 

EV = 0,4518 KD 0,58 x (u + m) / 2    EH = (100 x EV) / D 

onde 

EV = espaçamento vertical em metros 

D = declividade (%) 

K = índice variável para o solo 

u = fator uso do solo 

m = fator manejo do solo 

EH = espaçamento horizontal em metros 
 

17. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO 

� Os levantamentos planialtimétricos propiciam a confecção de uma planta onde estão 

representados os detalhes e o relevo do terreno. Podemos dividi-lo em : Planialtimétrico; e 

Planialtimétrico Cadastral.  

� Como o relevo é representado pelas curvas de nível, a parte altimétrica do levantamento 

consiste em se obter dados no campo, que permitam a representação das mesmas em 

planta. 

17.1. Métodos de levantamento planialtimétrico 
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17.1.1. Perfis unindo vértices 

� Este método se aplica para áreas relativamente pequenas e sem obstáculos que impeçam o 

estaqueamento e as visadas. 

MP

1

2

3
4

a

 
Figura 47 - Perfis unindo os vértices 

 

17.1.2. Secções transversais 

� É o método mais indicado para áreas estreitas e longas, a altimetria é feita locando-se uma 

nivelada básica e tirando-se perpendiculares a esta (transversais). 

MP

1

2

3
4

a
1 2 3 4 5 6 7

Nivelada Básica  

Figura 48 - Secções transversais 

 
 
17.1.3. Nivelamento Taqueométrico 
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� É utilizado em áreas extensas quando se faz conjuntamente a planimetria e a altimetria, isto 

é, determina-se uma ou mais poligonais de apoio, de cujos vértices se possa, por 

irradiação, visar a mira colocada em cada um dos pontos escolhidos. 

 

N

MP

1

23

4

5

a

b

c

a

b

c

a

b a

b

a
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c
a

b

ab

c

d

2A
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Figura 49 - Nivelamento taqueométrico 

17.2. Levantamento planialtimétrico e a NBR – 13133 

� A NBR-13133 descreve oito classes de levantamento planialtimétrico de áreas, abrangendo 

métodos de medição, escalas de desenho, eqüidistância vertical das curvas de nível e a 

densidade mínima de pontos a ser medida por hectare no campo. Dessas oito classes, 4 

referem-se às poligonais planimétricas e serão descritas sucintamente: 

¾ CLASSE IPA – são indicadas quando a escala do desenho é de 1/5000 com EV das 

curvas de nível igual a 5m, nestes casos as poligonais planimétricas 

podem ser do tipo VP ou superior, com seus vértices nivelados 

taqueometricamente. Os pontos para determinação das cotas ou 

altitudes, também, podem ser medidos taqueometricamente com visada 

máxima de 150m; 

¾ CLASSE IIPA – são indicadas quando a escala do desenho é de 1/2000 com EV das 

curvas de nível igual a 2m, nestes casos as poligonais planimétricas 

podem ser do tipo IVP ou superior, com seus vértices nivelados 

geometricamente. Os pontos para determinação das cotas ou altitudes 

são medidos taqueometricamente, com visada máxima de 150m; 
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¾ CLASSE IIIPA – são indicadas quando a escala do desenho é de 1/1000 com 

eqüidistância vertical das curvas de nível igual a 1m. Para estes casos a 

poligonal planimétrica será da classe IIIP ou superior, com seus vértices 

nivelados geometricamente. Os pontos para determinação das cotas ou 

altitudes são medidos taqueometricamente com visada máxima de 

100m; 

¾ CLASSE IVPA – são indicadas quando a escala do desenho é de 1/500 com 

eqüidistância vertical das curvas de nível igual a 1m. Para estes casos a 

poligonal planimétrica será do tipo IIP ou superior, com seus vértices 

nivelados geometricamente. Os pontos para determinação das cotas ou 

altitudes são medidos taqueometricamente com visada máxima de 

100m. 

� As duas classes de levantamento planimétrico cadastrais IPAC e IIPAC assemelham-se às 

classes IIIPA e IVPA quanto ao levantamento da poligonal e dos pontos irradiados para 

determinação das cotas ou altitudes. Acrescido da medição dos pontos de divisa ou 

notáveis que deverão ser irradiados com medidor eletrônico de distância ou medidos com 

trena de aço. Os demais pontos poderão ser medidos estadimetricamente. 

Tabela 3 - Condições para o levantamento planialrimétrico segundo a NBR - 13133 

Classe Escala do 
desenho E.V. Declividade > 

20% 
Declividade 
entre 10% e 

20% 

Declividade 
até 10% 

IPA 1:5000 5m 4 3 2 
IIPA 1:2000 2m 10 7 5 
IIPA 1:1000 1m 32 25 18 
IVPA 1:500 1m 45 30 20 

 

18. TERRAPLENAGEM 

� Definição: é o ato de transformar intencionalmente a configuração de um terreno. 

Compreende, geralmente, as operações de escavação, transporte, deposição e compactação 

de terras, rochas ou misturas de ambas em proporções variáveis necessárias à realização de 

uma obra. 

� Objeto: o problema fundamental em terraplenagem consiste na planificação de um terreno, 

isto é, aplainar suas irregularidades, cortar elevações e aterrar baixadas de maneira que 

todos os seus pontos estejam contidos num plano horizontal ou inclinado. 
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18.1. Plano horizontal 

� Este problema apresenta duas possibilidades: 

1) se deseja uma compensação de terra, isto é, uma igualdade entre o volume de corte e o 

volume de aterro; 

 

V1

V2

V3

V4

V5

V1 + V 3 + V 5 = V 2 + V 4  
 

Figura 50 - Volume de corte (V1+V3+V5) = volume de aterro (V2+V4) 

 
2) se deseja a planificação numa cota pré fixada caso em que os volumes de corte e aterro 

serão em geral diferentes o que determina evidentemente falta ou sobra de terra. 

 

V 1

V 2

V 3

V 4

V 5

 
V 1 + V 3  + V 5    ≠ V 2  + V 4

 
Figura 50 - Volume de corte (V1+V3+V5) ≠ volume de aterro (V2+V4) 

� Na solução de qualquer dos casos a marcha a seguir é inicialmente a mesma: 

¾ quadriculação do terreno; 
¾ cálculo das cotas; 
¾ traçado das curvas de nível; 
¾ cálculo da altura média: a) método das alturas ponderadas; b) método  do 

volume total. 
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EXEMPLO: 

A

B

C

1 2 3

103

102

101

I

II

III
IV

20,0 m

 

Cotas dos vértices: 

A 1 A 2 A 3 B1 B2 B3 C1 C2 C3

103,3 102,9 102,6 102,1 101,4 101,2 101,6 100,7 100,0
 

 

18.2. Talude de corte e saia de aterro 

� Sempre que se executar um corte ou um aterro num determinado terreno é necessário criar 

planos inclinados (de corte  ou de aterro), para contenção do terreno superior. Esses planos 

inclinados recebem o nome de taludes de corte ou saias de aterro. 

� A inclinação desses planos de contenção depende do ângulo de atrito do material do solo 

no estado de agregação em que se encontra e permaneça estável.  

� Geralmente o ângulo de atrito para o corte é maior que o ângulo de atrito para o aterro. 

Assim temos que a declividade do talude de corte varia de 3 / 2 até 2 / 3, sendo mais 

comum 1 / 1 e a declividade mais comum  para saia de aterro é 2 / 3. 
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Figura 51 - Talude de corte e saia de aterro 

 
18.3. Terraplenagem com vistas a um plano inclinado 

� Com base nos dados do exemplo anterior projetar um plano inclinado com 6% de 

declividade no sentido de A para C, com volume de corte igual ao volume de aterro. 

 

A B

C
Cota = 101,7m

1,2

Cota = 100,5m

Cota = 102,9m

 

Figura 52 - Plano inclinado 
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18.4. Plataformas locadas sobre plantas planialtimétricas 

� São obras projetadas e executadas com a finalidade de tornar plana a superfície irregular de 

um terreno. Podem ser horizontais ou inclinadas. 

 

a) em aterro

b) em corte

Plataforma

aterro

corte

c) mista

 

Figura 52 - Tipos de plataformas 

 

19. ESTRADAS RURAIS 

19.1. Classificação das estradas de rodagem: 

a) Quanto ao aspecto político administrativo: 

¾ Estradas  federais 
¾ Estradas estaduais 
¾ Estradas municipais 
¾ Estradas vicinais 

b) Quanto a intensidade de tráfego: 

¾ Classe especial: VDM > a 2000 veículos / dia� 
¾ Classe I: VDM de 1000 a 2000 veículos / dia� 
¾ Classe II: VDM de 500 a 1000 veículos / dia� 
¾ Classe III: VDM até 500 veículos / dia 
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19.2. Cálculo e locação de curvas horizontais 

19.2.1. Características Geométricas - Elementos Definidores 

a) Declividade: 

¾ plano: 0% a 8% de declividade 
¾ ondulado: 8% a 20% de declividade 
¾ montanhoso: acima de 20% de declividade 

b) Volume diário médio de veículos (VDM): 

19.2.2. Características geométricas básicas: 

¾ Eixo da estrada: é o alinhamento longitudinal da estrada. Nas estradas de rodagem 

localiza-se na região central da pista de rolamento 

¾ Elementos planimétricos:: alinhamentos retos e curvas de concordância horizontal 

¾ Elementos altimétricos 

19.2.3. Elementos principais de uma curva circular simples 

I/2

I

PC PT

PI

RR
I

O

T

 
Figura 53 - Elementos principais de uma curva circular simples 

¾ PC = ponto de início da curva circular 
¾ T = tangentes 
¾ PI = ponto de intersecção das tangentes 
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¾ PT = ponto onde termina a concordância circular 
¾ R = raio da curva 
¾ I = ângulo central 

19.2.3. Cálculos 

¾ Grau da curva:   GO = 2 x arc sen (c / 2R) 

¾ Deflexão por metro:  dm = GO / 2c 

¾ Tangentes:    T = R x tg (I / 2) 

¾ Desenvolvimento da curva:  D = (πR x I) / 180o  
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